
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.360 - MG (2015/0170733-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA  - MG052180 
AGRAVADO  : MARCIA DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS : DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA NETO  - MG053114 

 EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
 MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA  - 

MG041789N
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES DEVIDOS EM 
RAZÃO DE REENQUADRAMENTO PREVISTO EM LEI MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA N. 85/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno. 
II – O Acórdão recorrido encontra-se em confronto com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual consoante o teor da Súmula n. 85/STJ, nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.360 - MG (2015/0170733-9)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR :ROBERTO JOSÉ DE PAIVA  - MG052180 
AGRAVADO  :MARCIA DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS :DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA NETO  - MG053114 
   EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
   MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA  - 

MG041789N

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial para suprimir a multa prevista no art. 538, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, determinando o retorno do 

autos ao Tribunal de origem para que, superada a prescrição do fundo do 

direito, prossiga no julgamento do reexame necessário e da apelação, como 

entender de direito.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o direito da agravada 

encontra-se prescrito, porquanto o ato de enquadramento seria o termo 

inicial para a contagem do prazo prescricional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 205/219e.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA  - MG052180 
AGRAVADO  : MARCIA DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS : DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA NETO  - MG053114 
   EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
   MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA  - 

MG041789N

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o direito da agravada 

encontra-se prescrito, porquanto o ato de enquadramento seria o termo 

inicial para a contagem do prazo prescricional.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, na hipótese dos autos, verifico que o acórdão 

recorrido é contrário à orientação desta Corte, segundo a qual consoante o 

teor da Súmula 85/STJ, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 

Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE SANTOS. DIFERENÇAS DECORRENTES 
DE REENQUADRAMENTO JÁ RECONHECIDO NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO LOCAL. PLANO DE CARGOS 
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E SALÁRIOS. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
ARTS. 189 E 193 DO CC E 21 DA LC 101/00. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, nos moldes da Súmula 85/STJ.
[...]
3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE SANTOS 
desprovido (AgRg no Ag 1.370.477/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/4/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA.SERVIDORES PÚBLICOS APOSENTADOS. 
REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Tratando-se de ato omissivo da Administração Pública, de 
forma continuada, consistente na ausência do pagamento de 
reajuste, benefício ou vantagem que o servidor entende devido, 
o prazo decadencial para impetrar o Mandado de Segurança 
se renova a cada mês. Assim, a relação envolve prestação de 
trato sucessivo, pois não houve a negativa do próprio direito 
reclamado pelo impetrante, afastada a decadência, nos termos 
da Súmula 85 desta Corte. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido 
(AgRg no REsp 1.338.443/PE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25/3/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL 
NOVA. REVOGAÇÃO TÁCITA DA LEI ANTERIOR. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 
283/STF. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO 
FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ.
1. Apesar das alegações presentes no especial - no intuito de 
ter analisada a tese da revogação da Lei Estadual 10.961/92 
pela Lei Estadual 15.463/2005 - não houve, no apelo 
excepcional, impugnação a entendimento suficiente segundo o 
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qual não seria possível conhecer da matéria porque se tratava 
de inovação recursal, o que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 2. 
Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que a revisão da condenação em honorários, salvo 
nas hipóteses de condenações irrisórias ou excessivas, por 
ser desarrazoado, o que não se afigura in casu, demanda o 
revolvimento das circunstâncias fáticas do caso, o que é 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso 
especial. É que para estipular a condenação em honorários, as 
instâncias ordinárias avaliam a complexidade da causa, o 
esforço do advogado que a patrocina, além de inúmeras outras 
circunstâncias concretas de difícil ou impossível reexame em 
sede de recurso especial.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Na hipótese dos autos não se discute violação do fundo de 
direito, mas sim o não pagamento de valores decorrentes de 
obrigação de trato sucessivo, desse modo a prescrição 
apenas alcança as parcelas vencidas anteriormente aos cinco 
anos que precede o ajuizamento da ação.
5. Somente as parcelas vencidas a mais de 5 anos da 
propositura da ação devem ser consideradas prescritas, nos 
termos da Súmula 85 do STJ, que assim dispõe: "Nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não houver sido negado 
o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação".
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1225371/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 
15/03/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REGIME ESTATUTÁRIO. 
PROMOÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual em caso de ato omissivo da Administração 
Pública, consubstanciado na inércia em conceder progressão 
funcional aos servidores, em que não tenha havido negativa 
expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do 
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fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto 
resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
II -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do 
inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 628.948/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
01/03/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESTAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ.
1. Não se configura prescrição do fundo de direito se este não 
foi formalmente negado pela Administração. Aplica-se o 
entendimento constante da Súmula 85 do STJ: "Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação". 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido 
(AgRg no AREsp 494.990/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27/5/2014).

De outra parte, não possuindo caráter protelatório, a oposição 

de embargos de declaração com nítido fim de prequestionamento, não 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código 

de Processo Civil, a teor do disposto na Súmula 98 desta Corte Superior.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, 
merecem ser rejeitados os embargos declaratórios 
interpostos.
2. Inaplicável a multa prevista no parágrafo único do art. 538, 
do CPC, quando interpostos com o objetivo de suprir a 
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exigência do enunciado n. 356 da Súmula do STF para a 
interposição de recurso extraordinário, posto que os 
"embargos de declaração manifestados com notório propósito 
de prequestionamento não têm caráter protelatório" (Enunciado 
n. 98 da Súmula do STJ).
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1111148/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/10/2010, DJe 20/10/2010, destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0170733-9 REsp 1.543.360 / 

MG

Números Origem:  0024133332510  10024133332510001  10024133332510002  10024133332510003  
33325107620138130024

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS : DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA NETO  - MG053114 

 EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
 MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA  - MG041789N

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA  - MG052180 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA  - MG052180 
AGRAVADO  : MARCIA DE ARAUJO RODRIGUES 
ADVOGADOS : DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA NETO  - MG053114 

 EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
 MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA  - MG041789N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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